
 
 

 

 

Estado do Amazonas 

MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS 

Coordenadoria de Meio Ambiente 
 

Ofício n. 298/2021/MPC/RMAM 
 

Senhores Gestores 

 
Manaus, 13 de setembro de 2021. 

Ao cumprimenta-los cordialmente, cumpre-nos requisitar, no prazo 

comum de 10 (dez) dias, de acordo com as respectivas competências 

institucionais, concorrentes e complementares (SEMA, de implementação da 

política de recursos pesqueiros; FVS, de vigilância sanitária; e ADAF, de defesa de 

sanidade de animais aquáticos - caso ainda não estejam trabalhando em 

conjunto), informações sobre possíveis sistemas e programas de monitoramento 

permanente da qualidade dos pescados e das águas de pesca, de modo a 

assegurar a segurança alimentar no consumo de pescado no Estado, tendo em 

vista, dentre outros fatores, a existência de 61 lixões nas sedes municipais 

interioranas, a poluição química, por medicamentos e por microplásticos e a 

proliferação de garimpos ilegais com uso indiscriminado de mercúrio e lançamento 

nas águas da bacia Amazônica. Em igual prazo, requisitamos, ainda, informações 

sobre as medidas de curto prazo, em trâmite, com o fim de enfrentar e debelar 

crescentes casos de doença de haff (doença da urina preta), em vista da hipótese 

provável, de contaminação hídrica pela ingestão de pescados (tambaqui, pacu e 

pirapitinga). 

Esta requisição ampara-se no disposto no artigo 93 c/c 88, parágrafo 

único, a, da Constituição do Estado, e no parágrafo único do artigo 116 da Lei 

Estadual n. 2.423/1996 – Lei Orgânica do TCE/AM. Em caso de omissão de 

resposta, poderá vir a ser deduzida representação e aplicada multa por omissão 

de atender requisição prevista no artigo 54 da Lei n. 2.423/96. 

Respeitosamente, 

 
 
 

 
AO EXMO SENHOR EDUARDO COSTA TAVEIRA 

MD SECRETÁRIO DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE – SEMA/AM 
AO ILMO SENHOR CRISTIANO FERNANDES DA COSTA 

MD DIRETOR PRESIDENTE DA FVS/AM 
AO ILMO SENHOR ALEXANDRE HENRIQUE FREITAS ARAÚJO 

MD DIRETOR PRESIDENTE DA ADAF/AM 

Nesta 


